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CIS-VERDE 
 
 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 057/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 017/2024 
REGISTRO DE PREÇO Nº.  013/2024 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Edital de Pregão eletrônico, para registro de preços, visando a futura e eventual contração de prestação de serviços, 
aquisição, locação com instalação e/ou somente instalaçaão de enfeites de natal em vias, logradouros, praças e 
prédios públicos de modo que atenda aos municípios consórciados ao Consórcio CISVERDE, de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e demais anexos. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO:  
R$ 25.482.843,09 (Vinte e cinco milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, oitocentos e quarenta e três reais e nove 
centavos). 
 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 
 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs 25/11/2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs do 03/12/2024 
SEÇÃO PÚBLICA: 9:00 hs 04/12/2024 
PLATAFORMA: Portal de compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br)) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item  
MODO DE DISPUTA: Aberto  
ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP É EQUIPARADAS E DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 
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A V I S O      D E      E D I T A L 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 057/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2024 
REGISTRO DE PREÇO Nº.  013/2024 
 

PREÂMBULO 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO CISVERDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF 
nº 02.034.350/0001-02, com sede à rua Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, Carangola-MG, CEP: 36.803-020, leva ao 
conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA (Decreto n°. 
10.024, de 20/09/2019), com critério de julgamento tipo MENOR PREÇO POR ITEM (IN nº 73/2022 do Governo Federal), no 
MODO DE DISPUTA: ABERTO, nos termos da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021, no que couber a LC nº 123 de 14/07/00, e LC 147, de 
07/08/14 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.   
 

DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 
 
Para dar publicidade ao ato, este edital foi publicado na Associação Mineira de Municípios – AMM, no Jornal de Grande Circulação 
(O Tempo), no site oficial do Consórcio CISVERDE - http://www.cisverde.mg.gov.br, no Diário Oficial do Consórcio, pelo Portal de 
compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 
174 da Lei n. 14.133/2021. 

 
CONSULTA E ESCLARECIMENTO (S) 

 
Este edital estará à disposição, podendo ser acessado pelos interessados, pelo Portal de compras do Governo Federal 
(www.comprasnet.gov.br), pelos telefones: 0800 978 9001 (suporte Comprasnet/SIASG), pelo Consórcio CISVERDE pelo telefone: 
(032) 3741-3313.  

 
DA SEÇÃO PÚBLICA 

 
A sessão de processamento deste pregão será EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico. Os trabalhos serão conduzidos pelo 
pregoeiro Sr. Marco Antonio da Silva e Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA N.° 004/2024, publicada em 14/08/2024. 

 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs 25/11/2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs do 03/12/2024 
SEÇÃO PÚBLICA: 9:00 hs 04/12/2024 
PLATAFORMA: Portal de compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br)) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item  
MODO DE DISPUTA: Aberto  
ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP É EQUIPARADAS E DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 
 

  
Carangola, 25 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Marco Antonio da Silva - Agente de Contratação 
Portaria nº 004, de 14/08/2024 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE 
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SEÇÃO I – DO OBJETO 
 

1. Registro de preços, visando a futura e eventual contratação de prestação de serviços, aquisição, locação com 
instalação e/ou somente instalaçaão de enfeites de natal em vias, logradouros, praças e prédios públicos de 
modo que atenda aos municípios consórciados ao Consórcio CISVERDE, de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e demais anexos. 

 

SEÇÃO II – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 

2. Nos Termos da Lei 14.133/2021, fica ratificada a vinculação dos licitantes ao presente Edital, compreendendo 
não apenas as suas disposições textuais, mas também os anexos, onde são incluídas especificações técnicas, 
critérios de julgamento e demais informações relevantes para a participação no certame assim, como a devida 
execução do objeto licitado. Outrossim, vinculam-se a este Edital, independente de transcrição:  
 

ANEXO I Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
ANEXO II Termo de Referência (TR) 
ANEXO III Declaração UNIFICADA (DU) 
ANEXO IV Modelo de Proposta (MP) 
ANEXO V Minuta de Ata de Registro de Preços (ARP) 
ANEXO VI Minuta de Contrato (CA) 

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

 

4. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até à data prevista para 
recebimento das propostas. 

 

5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 

7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 

8. Os itens de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, se houver, nos termos art. 48 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , são os especificados no termo de referência, anexo a 
esse edital. 

 

9. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

10. Os itens de cota reservada as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do art. 48, inciso III, art. 
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, são os especificados no termo de referência, anexo 
a esse edital. 
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11. Será concedido tratamento favorecido, caso previsto no Termo de Referência, para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

12. Não poderão disputar esta licitação: 
 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

i) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; considerando que é ato discricionário da Administração diante da 
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
"consórcio" no Pregão em tela. 

 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário).TC-021.605/2012-2. Natureza: Representação. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo – Sescoop. Interessado: Tribunal de Contas da União. SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. GRUPO DE 
TRABALHO CRIADO PARA AVALIAR A LEGALIDADE DA PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO – OSCIP EM CERTAMES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL. DESVIRTUAMENTO DA FORMA DE RELACIONAMENTO COM PODER PÚBLICO PREVISTA NA 
LEI N. 9.790/1999. QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE. CIÊNCIA AOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 1. Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, atuando nessa 
condição, é vedado participar de certames da Administração Pública Federal, porquanto tal agir implica ofensa à Lei n. 
9.790/1999, que dispõe ser o Termo de Parceria o meio adequado de relacionamento entre elas e o Poder Público. 2.A 
participação de OSCIP em torneios licitatórios da Administração Pública consubstancia quebra do princípio da isonomia, 
eis que tais entidades possuem benesses fiscais, a elas concedidas para atuarem mediante o estabelecimento de Termo de 
Parceria. 
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13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. O impedimento de que trata o item c)  será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

 

15. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
item 11, alínea “b”:  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 

16. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

17. O disposto nas alíneas “b” e  “c” não impedem a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

 

18. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

19. A vedação de que trata na alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

 

Subseção III.1 - NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA DISPENSA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 
 

20. Suspensas ou impedidas de participar de licitação e/ou de licitar e impedida e/ou proibida de contratar com o 
Poder Público (Razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 e/ou art. art. 12 da Lei n.º 8.429/1992), 
durante o prazo da sanção aplicada, assim como, empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação, ou ainda, quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 
14.133/21; 
 

21. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios 
ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

 

22. Que possua, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos (inciso XXXIII, art. 7º da CF). 

 

SEÇÃO IV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

23. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

24. Resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal de Compras Governamentais 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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25. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 
e-mail: cisverdelicitacao@yahoo.com, ou por petição dirigida ou protocolada das 08 às 17H em dias úteis de 
funcionamento do CISVERDE, no endereço: R. Antonio Thomé nº165, Bairro Triângulo, Município de 
Carangola, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.803.020, na Seção de Licitações. 

 

26. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

 

27. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

28. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro 
exclusivamente para o e-mail cisverdelicitacao@yahoo.com, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 
para abertura da sessão pública. 

 

29. Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnação sejam recebidos fora do período estipulado nos itens 13.3 e 
13.6, os mesmos serão registrados como mera informação, não tendo o Pregoeiro nenhuma obrigação de 
respondê-los, podendo caso a dúvida ou alegação seja relevante, analisar o mérito e emitir comunicado sobre a 
matéria em campo específico de comunicações aos licitantes no Portal de Compras Governamentais, bem como 
encaminhar a manifestação para avaliação da Autoridade competente. 
 

SEÇÃO V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, todos da Lei n°. 14.133/2021) 

 
30. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 

31. A contratada compromete-se a executar o objeto do contrato em estrita conformidade com as diretrizes 
estabelecidas no Termo de Referência, na proposta comercial, no Edital e nos demais anexos. Assumirá total 
responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos ou prejuízos materiais ou pessoais que 
possam ser causados, direta ou indiretamente, ao Contratante ou a terceiros. Esta responsabilidade inclui os 
atos praticados por seus funcionários, eximindo o Consórcio de qualquer responsabilidade decorrente de falhas 
ou condutas dolosas da Contratada.  
 

32. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução do objeto do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

33. A execução do objeto deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
relacionados ao objeto, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas, por 
escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 

34. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º).  

 

35. A Contratada se compromete a efetuar a entrega do objeto licitado conforme o prazo, local e condições 
estabelecidos neste Edital. A entrega deverá ser realizada mediante agendamento prévio junto ao Contratante, 
acompanhada da nota fiscal correspondente. 

 
36. A entrega dos produtos ou serviços devem ocorrer de maneira organizada e dentro das especificações 

contratuais, assegurando assim a transparência e a conformidade com os processos administrativos 
estabelecidos. 
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37. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma 
de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

Subseção V.1 – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

38. Observado as características técnicas exigíveis para o objeto. 
 

39. Será de inteira responsabilidade do licitante vencedor. O gerenciamento de riscos é atividade dirigida a 
identificar eventos futuros e incertos que, caso venham a se concretizar ocasionem algum prejuízo na regular 
execução do contrato, quando neste caso, para a execução dos serviços, será utilizada e ocorrerá intervenção na 
rede pública de energia elétrica, devendo ser observado o disposto no Inciso X do Artigo 18º da Lei Federal de nº 
14.133/2021,razão pela qual, quando da prestação dos serviços, deverá o licitante vencedor adotar todas as 
medidas e cautelas necessárias e legais voltados a segurança na perfeita execução dos serviços a serem 
executadas, tudo conforme mapa de riscos constantes do ETP. Deverá ainda o licitante vencedor executar todos 
os trabalhos de conformidade com as regras e regulamentos da concessionária CEMIG/ENERGISA, 
especialmente no que se refere a ligações provisórias, distâncias mínimas da rede para colocação dos enfeiteis 
em observância a segurança de pessoas que irão executar os trabalhos e de terceiros. 
 

40. Critérios de qualidade e conformidade: assegurando que os enfeites tenham resistência, sejam adequados ao 
clima, e sigam padrões de segurança, como a instalação elétrica certificada para luzes. 
 

41. Prazos e penalidades: deve haver clareza nos prazos de entrega e desmontagem dos enfeites, além de 
penalidades caso haja descumprimento ou execução inadequada do contrato. 

 

42. Sustentabilidade: é importante que a prestação do serviço observe aspectos sustentáveis, como o uso de 
materiais recicláveis e eficiência energética. 
 

43. Segundo Cartilha da Concessionária CEMIG intitulada “NATAL SEM ACIDENTES” os serviços a serem 
executados nesta licitação, consistindo em instalações elétricas, precisam ser feitos com bastante atenção para 
que sejam evitados os acidentes envolvendo choques elétricos e curtos-circuitos, que podem causar incêndios e 
outros danos. 

 

44. A instalação de ornamentos luminosos em áreas externas merece atenção devido à exposição a elementos 
naturais, como vento e chuva. O engenheiro eletricista da Cemig alerta para a necessidade de proteção dos 
pontos das conexões e tomadas, além da distância de 1,5 metro da rede elétrica da Cemig, nos casos de 
instalação de lâmpadas decorativas em fachadas, muros, jardins e árvores. 

 

45. Recomenda-se, ainda, instalar enfeites em locais fora do alcance das crianças e dos animais domésticos. Em caso 
de Árvores de Natal com iluminação instalada no chão, uma sugestão é criar uma barreira física com caixas 
embrulhadas de presentes para impedir o acesso aos enfeites elétricos”, orienta o especialista em segurança 
elétrica. 

 

46. Outra recomendação que deve ser observada é que os enfeites luminosos não podem ser muito antigos. Pelo 
fato de ficarem muito tempo guardados, o seu cabeamento pode apresentar problemas de desgaste no 
isolamento e provocar curto- circuito, razão pela qual exige-se neste certame enfeites novos e em perfeito estado 
de uso e conservação. 

 

47. OUTRO ASPECTO DE RISCO DESTE CERTAME, refere-se a furtos de enfeites e produtos, que será também 
de inteira responsabilidade do licitante vencedor, que deverá adotar medidas corretas, legais e de segurança 
para evitar furtos, cujos serviços deverão ser executados pautado na segurança. 
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48. DEMAIS RISCOS NESTE CERTAME: Os enfeites deverão ser colocados através de amarras resistentes, para 
evitar quedas, devendo ainda ser observada a altura dos mesmos para evitar acidentes com veículos altos, que 
possa comprometer a saúde e a segurança de pessoas, sendo estes riscos também de responsabilidade do 
licitante. 

 

49. DEVERÁ ainda ser observada GESTÃO DE RISCOS no manuseio de enfeites de vidros, se houver, devendo o 
licitante vencedor adotar posturas e regras técnicas para prestação de serviços utilizando-se deste material, 
inclusive na forma de colocação e manutenção e descarte, para evitar acidentes com servidores, terceiros 
cidadãos, e animais domésticos 

 

50. PORTANTO, todos os riscos referentes a execução dos trabalhos de colocação e manutenção dos enfeites de 
natal a que se licita este certame, serão de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, inclusive os 
prejuízos e acidentes que possam ocorrer com seus servidores, terceiros, população, cidadãos, animais, dentre 
outros. 
 

51. Demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência e demais anexos deste edital. 
 

SEÇÃO VI - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

52. O regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 
constituindo obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas neste 
Edital e seus anexos. 
 

53. O contratante deve obedecer as responsabilidades essenciais ao contratar serviços para a administração pública, 
que incluem providenciar os recursos necessários, fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, realizar 
os pagamentos conforme acordado, oferecer suporte para o adequado desempenho dos serviços, assegurar a 
qualidade na execução e o interesse público, comunicar alterações no contrato de forma clara e tempestiva, e 
cumprir todas as obrigações legais pertinentes à contratação e execução dos serviços. 

 
54. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

55. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos no instrumento contratual. 
 

SEÇÃO VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

56. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

 

57. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

58. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos item 109 alínea “a” deste Edital. 

 

59. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

60. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

61. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

a) Em hipótese de haver item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

 

62. A falsidade da declaração de que trata os itens 44 ou 46 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 

 

63. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

64. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

 

65. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

66. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

 

a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

 

67. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 

b) Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 

 

68. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

69. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

70. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

71. Caso o licitante deixe de anexar o arquivo contendo a Proposta ou parte dela nos serão analisadas as 
informações registradas do Sistema Eletrônico do Portal de Compras Governamentais referente ao item da 
Proposta, caso o registro traga todas as informações solicitadas no Edital referente a Proposta prévia, o registro 
poderá ser admitido como Proposta, assegurado ao Pregoeiro o direito de rejeita-la caso não possua todas as 
informações solicitados neste Edital. 

 

72. Não será reconhecida a desistência de valor ofertado em lance ou Proposta, sem que haja demonstração 
fundamentada do motivo ou fato superveniente, não cabendo a simples solicitação infundada. 

73. Não serão aceitos documentos de habilitação e propostas informados na forma de links de acesso em nuvem, 
considerando a necessidade de integridade das informações, haja vista que links de acesso podem 
eventualmente ser desativados ou adulterados. 

 

74. Somente serão reconhecidos documentos de habilitação e proposta que estejam em formato: DOC, DOCX, 
Documento Word, PDF, ZIP, JPG, JPEG, PNG, BMP, TIF e TIFF. 

 

SEÇÃO VIII – DO CREDENCIAMENTO (EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO) 
 

75. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança 
(criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

76. O (s) licitante (s) e/ou seu (s) representante (s) legal deverá (ão) estar previamente credenciado (s) junto ao 
órgão provedor, antes da realização do Pregão, não podendo, em hipótese alguma, pessoa (física ou jurídica), 
mesmo que credenciada por processo legal, representar mais de uma empresa junto ao Portal de compras do 
Governo Federal (www.comprasnet.gov.br). 

 

77. A licitante deverá credenciar-se EXCLUSIVAMENTE pelo sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio Portal de 
compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br), para acesso ao sistema eletrônico observado o 
seguinte: 

 

a) O licitante far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico, observado que a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso; 

 

b) O licitante encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, concomitante com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecido 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
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c) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

 

78. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

79. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

80. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

SEÇÃO IX - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

81. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

a) Valor unitário e total do item (sendo consideradas até quatro casas após a vírgula); 
 

b) Marca; 
 

c) Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade máxima estabelecida no edital; 
 

82. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

a) O licitante NÂO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência. 
 

83. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, 
especialmente os custos de frete para a realização da entrega na sede do CISVERDE, que correrão por conta do 
licitante vencedor na hipótese de fornecimento na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 

84. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

 

85. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

86. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

87. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, estaduais e municipais quando participarem de licitações públicas; 

 

c) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos no item 13. 
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88. O descumprimento total ou parcial das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e o  Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

SEÇÃO X - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

89. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

 

90. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

91. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

92. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

93. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor unitário do item. 
 

94. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 

95. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 

96. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo 0,01 
(um centésimo). 

 

97. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

98. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

99. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
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c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 

100. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 

 

101. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual 
de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

a) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 66 alína “c”, poderão os licitantes 
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

 

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

 

f) Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   
 

g) Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

 

102. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  

 

103. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

104. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

105. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

106. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

107. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

108. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  

 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

I) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

 

II) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

III) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

 

IV) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

V) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 

 

§1°. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

 

§2°. Empresas brasileiras; 
 

§3°. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

§4°. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

109. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

a) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

 

b) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

c) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

d) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 

e) O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

f) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, visando à ampliação da competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa, o prazo poderá ainda 
ser prorrogado de ofício pelo pregoeiro. 

 

110. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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SEÇÃO XI - DA FASE DE JULGAMENTO 
 

111. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 11 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF;   
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

112. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

113. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 
29, §2º). 

 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

114. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com com os itens 7, 8 e 
46 e 60 deste edital. 

 

115. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

116. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) Contiver vícios insanáveis; 
 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 

117. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

 

§1°. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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§2°. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

118. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

 

119. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

120. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

121. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

122. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentos complementares para aceitação da proposta, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 

123. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

SEÇÃO XII - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
(Capítulo VI, artigos 62 e seguintes da L. N. 14.133/2021) 

 

124. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

a) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 

125. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

126. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

127. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia, ambos em 
meio digital e devidamente incluídos no Portal de Compras do Governo Federal. 

 

128. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

 

129. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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130. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

 

131. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

132. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). Nesse caso o pregoeiro ou equipe de 
apoio poderá diligenciar na busca da confirmação dos dados. 

 

133. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

134. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

a) Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

 

b) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

135. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

 

a) Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

136. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

137. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 



Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 
 

CNPJ Nº 02.034.350/0001-02 

 

 

    
 
_______________________________________ 

  

 
 

Pág. 20/28 
 

138. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no item 121 alínea “a”. 

 

139. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação concluídos os procedimentos, após de que trata o subitem anterior. 

 

140. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

 

Subseção XII.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
(Arts. 661 da Lei n°. 14.133/2021) 

 

141. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual2;  
 

142. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMA ALTERAÇÃO (SE HOUVER) 
EM VIGOR, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seu (s) 
administrador (es), e alterações ou da consolidação respectiva; 

 

143. COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedade civil, acompanhado da 
prova da diretoria em exercício; 

 

144. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, se for o caso, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 

145. Os documentos exigidos para os itens acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, concomitante com cópia de documento de identificação – RG, CPF OU CNH DO (S) 
SÓCIO (S) ADMINISTRADOR (ES) da empresa. 

 

Subseção XII.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
(Arts. 68, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

146. Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ; 
 

147. Comprovante de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, se 
houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

148. Prova de REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014, incluindo a negativa previdenciária (Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, 
conjugada com a CNDF); 

 

149. Prova de Regularidade para com a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL do domicílio ou sede da licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente; 

                                                           
1  Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 
autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

 
2    A aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, com cópia de 

documento com foto - RG ou HABILITAÇÃO do proprietário/Administrador; 
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150. Prova de Regularidade para com a FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

 

151. Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS, emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 

152. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO3. 
 

153. DECLARAÇÃO UNIFICADA, MODELO ANEXO II; 
 

154. É faculta ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 

 

Subseção XII.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
(Arts. 69, da Lei 14.133/2021 c/c o art. 37, inciso XXI da CRFB/88 e IN STJ/GDG N. 30 DE 09 /12/2022) 

 

155. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, na forma da Lei nº 11.101, de 9.2.2005 e inciso II, do art. 69, da Lei n°. 14.133/2021, emitida até 
90 (noventa) dias antes a abertura da licitação, deverá ser expedida pelo distribuidor da sede do domicílio da 
licitante. 

 

a) Ressalta-se que a certidão positiva não implica a imediata inabilitação, cabendo ao Consórcio realizar 
diligências para avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira, mediante, inclusive, a apresentação 
do plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida. 

 

156. COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA com demonstração de aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de 
forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos neste edital, devidamente justificados, com à 
apresentação da seguinte documentação: 

 

157. BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais45, devidamente assinado pelo representante 
legal da empresa licitante e de profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 
dos índices econômicos previstos neste edital, nos termos do § 1º, da Lei n°. 14.133/2021; 

 

a) Ressalte-se que as empresas constituídas a menos de dois anos poderão apresentar apenas balanço de abertura 
ou do último exercício social, conforme artigo 69, §6º da Nova Lei; 

 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, se encerrados há mais de três meses da data da 
apresentação da proposta, poderão ser atualizados segundo a variação do INPC/IBGE entre a data de 
encerramento do balanço e a data de apresentação da proposta. 

 

a) Considerar-se-á comprovada à boa situação financeira da Licitante, desde que a mesma apresente o seguinte 
índice: 

                                                           
3  Podendo ser retirada no site TST. 
4  Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de 

rentabilidade ou lucratividade, com base no artigo 69, § 2º. da Lei n°. 14.133/2021. 
5  Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo (art. 69, da Lei n°. 14.133/2021) limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, nos termos do § 6º, da Lei n°. 14.133/2021. 
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Subseção XII.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
(Arts. 67, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

158. ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO emitido pelo órgão técnico competente da sede da 
licitante; 

 

a) Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 

b) Se o licitante for FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 

c) Se o licitante for MATRIZ e o EXECUTOR do contrato for FILIAL, deverão ser apresentados tanto os 
documentos da MATRIZ quanto os da FILIAL. 

 

Subseção XII.5 - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

159. CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, em caso de ME – EPP e MEI, vigente. 
 

160. O Pregoeiro poderá solicitar DOCUMENTOS COMPLEMENTARES para a vencedora do item, com o fim de 
verificar documentação técnica, especificações ou capacidade do licitante. A solicitação de documentação 
deverá ser atendida em até 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de 
desclassificação da empresa naquele item. 

 

Subseção XII.6 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS “MEs” E “EPPs E EQUIPARADAS” 
(Arts. 42 à 49 da LC n°. 123, de 14/12/2006) 

 

161. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, ou equiparada, definidas pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, que forem elegíveis aos benefícios da Lei Complementar DEVERÃO ENTREGAR, 
INDEPENDENTE DOS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA HABILITAÇÃO: a) Quando optante pelo 
SIMPLES NACIONAL: comprovação da opção pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal, 
b) CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 
103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, vigente e c) No caso de 
SOCIEDADE COOPERATIVA EQUIPARADA À ME OU EPP, deverá comprovar de que tenha auferido, no 
ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados, e apresentar Declaração unificada 
, conforme os incisos I e II do art. 3º, bem como de que não possuem nenhum dos impedimentos constantes do § 
4º, do art. 3°, da LC 123 (Modelo Anexo III – DECLA. UNIFICADA).  

 

a) DEVERÁ APRESENTAR toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, nos 
termos do art. 43, § 1°, da LC n°. 123/2006. 
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b) Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurada o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada habilitada 
no certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão, para regularização da Documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa. 

 

I - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, 
dirigido ao Setor de Licitações.  

 

II -  A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará na inabilitação da ME ou EPP.  
 

162. Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de que tenha auferido, no ano-
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados. 

 

163. A não apresentação e declaração de microempresa e da certidão simplificada expedida pela junta comercial 
implica na RENÚNCIA ao direito de aplicação da Lei Complementar.  

 

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES 
 

164. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I a XII do artigo 155, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, as seguintes sanções:  

 

SEÇÃO XX - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

165. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  
 

a) As disposições estabelecidas neste Edital, se aplicam ainda aos instrumentos hábeis que substituírem o Termo 
de Contrato na forma do art. 95 da Lei nº 14.133/21. 
 

SEÇÃO XXI – DO PAGAMENTO                                                                                                                 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” e artigo 141, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

166. Os valores dos serviços objeto deste credenciamento estão estabelecidos nos Anexos I do Termo de Referência, 
parte integrante do presente Edital, assim como do Termo de Contrato a ser celebrado.  
 

167. O pagamento será efetuado, mensalmente, considerando apenas aqueles serviços efetivamente prestados e 
realizados em benefício da população dos municípios consorciados, em respeito às normas da Lei n.º 4.320 de 
17 março de 1964 e de acordo com os valores estipulados neste Edital e seus anexos.Todas as demais 
informações referente a forma de pagamento estão detalhadas neste Edital, no Termo de Referência e em seus 
anexos, os quais devem ser seguidos rigorosamente pelos contratados. 

 

SEÇÃO XXI – DO PAGAMENTO                                                                                                 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” e artigo 141, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

168. Os valores dos serviços objeto deste credenciamento estão estabelecidos nos Anexos I do Termo de Referência, 
parte integrante do presente Edital, assim como do Termo de Contrato a ser celebrado.  

169. O pagamento será efetuado, mensalmente, considerando apenas aqueles serviços efetivamente prestados e 
realizados em benefício da população dos municípios consorciados, em respeito às normas da Lei n.º 4.320 de 
17 março de 1964 e de acordo com os valores estipulados neste Edital e seus anexos. 

 

170. Todas as demais informações referente a forma de pagamento estão detalhadas neste Edital, no Termo de 
Referência e em seus anexos, os quais devem ser seguidos rigorosamente pelos contratados. 
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SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS FINANCEIROS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

171. Os recursos necessários e que servirão de suporte financeiro para os pagamentos pertinentes ao objeto deste 
credenciamento, será proveniente da (s) dotação (ões) orçamentária (s) cada órgão contratante. 
 
 

a) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

 

SEÇÃO XXIII – DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILIBRÍO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
(Art. 92, V, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

172. Os preços propostos no credenciamento poderão ser alterados na forma do art. 134 da Lei 14.133/2021 para mais 
ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados. 
 

173. Os valores estipulados na Tabela Própria do CISVERDE poderão ser reajustados, garantindo sempre o 
equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.080/90, e das normas 
gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos. 

174. Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:  
 

a) A qualquer tempo de vigência deste Chamamento Público e dos TC derivados do mesmo, as pessoas jurídicas 
Credenciadas poderão solicitar ampliação ou redução dos serviços que desejam prestar, bastando, para tanto, o 
encaminhamento, por meio físico ou eletrônico, de documento contendo tal solicitação e, no caso de 
cancelamento, indicar precisamente o número do item, o código e descrição do procedimento/exame, e no caso 
de inclusão de novos serviços a serem credenciado, deverá encaminhar o requerimento, contendo a 
correspondente indicação de inclusão. 
 

b) Atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada período de 1 (um) ano após a 
última atualização;   

 

c) Revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da Diretoria de 
Saúde, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados.  

 

d) A qualquer tempo para os itens com seus valores coincidentes à tabela SUS, em caso atualização da mesma; 
 

e) Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, o CISVERDE poderá reduzir os preços previstos em 
edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas.  

 

f) Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos credenciamentos vigentes e 
àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de 
referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de 
redução. 

 

175.  Em todos os casos delineados neste item, o requerimento de inclusão ou exclusão de serviços será adicionado 
por apostila ao Termo de Contrato vigente, passando dele a fazer parte integrante, sem a necessidade de Termo 
Aditivo para esta finalidade específica. 
 

SEÇÃO XXIV – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
(ART. 140 DA L.N. 14.133/2021) 

 

176. O cumprimento do estabelecido neste instrumento, ou a confirmação da execução do objeto deste edital, será 
fiscalizado pelo órgão contratante, por intermédio de seu representante (servidor habilitado) que exercerá o 
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cumprimento do acordo decorrente deste processo licitatório, observando toda e qualquer ação de orientação 
geral, acompanhamento e fiscalização do objeto contratado, na forma do art. 117, da Lei n°. 14.133/2021. 
 

177. A fiscalização do contrato será investida de plenos poderes para registrar todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada a CONTRATADA, objetivando a imediata correção das 
irregularidades que vierem a serem apontadas. A rejeição no todo ou parte do objeto não justificará atrasos em 
relação ao prazo fixado. 

 

178. A unidade Gestora do Contrato, bem como sua fiscalização será pela Diretora Administrativa Klezilene Silva 
Turbano Moura e o Secretário executivo do Consórcio CISVERDE.  

 

179. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV); 

 

180. O aceite da prestação de serviços será efetivada tomando como base critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

 
181. A CONTRATADA proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que o CISVERDE designar para 

exercer a ação auditora que lhe é facultada. 
 

a) A auditoria de que trata esta “Cláusula” terá por objeto, notadamente, as condições para prestação dos serviços, 
bem como o controle “a posteriori” da assistência prestada, cabendo exclusivamente à CONTRATADA integral 
responsabilidade e eficiência técnica da prestação assistencial. Assim, a faculdade de tal auditoria, mesmo 
quando exercida, não elidirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada, de sua administração e prepostos, 
inclusive perante terceiros, proveniente de qualquer ação indevida ou omissão, cuja eventual ocorrência não 
implicará jamais tem corresponsabilidade do Órgão Contratante. 
 

SEÇÃO XXV – DA RESCISÃO 
 

182. Os contratos poderão ser rescindidos nos casos de inexecução total ou parcial, na incidência dos motivos citados 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, nas seguintes condições: 
 

SEÇÃO XXVI – DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 
 

183. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, 
por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
 

184. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao 
disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

185. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram, 
exceto nos contratos firmados que se farão automaticamente rescindidos. 

 

186. Os contratos firmados poderão permanecer vigentes desde que a revogação seja fundamentada nesse sentido. 
 

SEÇÃO XXVII – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

187. A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa do CREDENCIANTE, que avaliará a capacidade 
técnica e a adequação do subcontratado para o cumprimento das obrigações contratuais, sedo imprescindível a 
comprovação de vínculo entre as partes.  
 

188. Em qualquer hipótese de subcontratação, a CREDENCIADA permanece integralmente responsável pela 
prestação de serviços assumida, cabendo à CREDENCIADA a supervisão e coordenação das atividades do 
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subcontratado, assumindo total responsabilidade perante o CREDENCIANTE pelo cumprimento rigoroso de 
todas as obrigações do Termo de Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

189. A análise e o parecer sobre a qualificação do subcontratado deverão ser juntados aos autos do processo 
administrativo correspondente, conforme as disposições do art. 72 da Lei 14.133/2021. Será permitida a 
subcontratação parcial de serviços específicos, como o de recolhimento e/ou remoção, desde que comprovado 
o cumprimento de todos os requisitos deste Termo de Referência e da legislação vigente. No entanto, é vedada a 
sub-rogação total ou a subcontratação da parcela principal da obrigação contratual, de modo a preservar a 
responsabilidade da CREDENCIADA pelo objeto principal do contrato, nos termos da legislação aplicável. 

 

SEÇÃO XXVIII – DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS - LGPD 
 

190. As PARTES obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais 
e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do fornecimento ou da operação dos 
programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, determinação 
de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 
contratual. 
 

191. As PARTES deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas os dados estritamente necessários ao 
cumprimento do presente termo devendo ser realizado o tratamento adequado das informações a que tiver 
acesso.  

 

192. Os dados pessoais aos quais as PARTES tiverem acesso em razão da execução do presente termo não poderão 
ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 
extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que reflitam as referidas informações, 
ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Escalvado.  

 

193. As PARTES ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos pertinentes a Lei 
13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.  
 

194. As PARTES devem implementar e manter medidas técnicas/administrativas suficientes para garantir a 
segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenham acesso, evitando os acessos não autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perdas, alterações, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado.  
 

195. As PARTES deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de empregados, colaboradores, servidores ou 
qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, respeitando todos os protocolos exigidos pela 
Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados).  

 

196. As PARTES devem assegurar que todos os seus servidores, empregados, colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham acesso e/ou conhecimento da informação 
e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as 
responsabilidades decorrentes do descumprimento de tal dever.  

 

197. As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares 
previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como no atendimento de requisições e 
determinações do Poder Executivo, naquilo que couber.  

 

198. As PARTES notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a respeito de qualquer ocorrência 
relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção de dados pessoais que tenham relação 
com o objeto do presente contrato, promovendo todas as ações necessárias à solução dos problemas que 
venham ser causados por seus empregados e/ou colaboradores.  
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199. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados pessoais, 
relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação de dados, que possa gerar 
eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades competente. 

 

200. Eventuais responsabilidades das PARTES serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de 
acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o contraditório e a ampla defesa.  

 

201. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes da não observância nas 
normas constantes neste termo, a PARTE que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar a outra pelos danos 
sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
respeitando o contraditório e ampla defesa.  

 

202. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, permanecerão em 
mesmo vigor após a extinção das relações entre as PARTES. 

 

SEÇÃO XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

203. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

204. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

205. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF. 
 

206. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

207. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

 

208. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 

209. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

210. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

211. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

212. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
endereço eletrônico: https://www.cisverde.mg.gov.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: rua 
Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, Carangola/MG - CEP: 36.803-020, no Setor de Licitações, nos dias 
úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

213. É dever do Licitante acompanhar a sessão pública durante toda a sua execução, portanto nas hipóteses em que o 
Pregoeiro iniciar conversa com licitante para tratar de assuntos referentes à tramitação da Sessão Pública no 
Chat Oficial do Portal de Compras Governamentais, será concedido ao licitante o prazo de até 05 (cinco) 
minutos para resposta, a ausência de manifestação de resposta do licitante no respectivo Chat importará na 
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decadência de seu direito e na presunção de desinteresse, estando sujeito a desclassificação parcial ou integral 
de sua Proposta e Habilitação. 

 

214. Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no Sistema de compras 
governamentais, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no Termo de Referência, sendo este 
parte integrante do Edital. 

 

215. A publicação dos demais atos deste Pregão se darão no Portal de Compras do Governo Federal - 
www.gov.br/compras e no PNCP, cabendo ao licitante acompanhá-los, não sendo cabida a alegação de 
desconhecimento de atos lá publicados. 

 

SEÇÃO XXIX - DO FORO 
 

216. Para dirimir eventuais dúvidas e litígios oriundos do Contrato Administrativo oriundos deste Processo 
licitatório, não resolvidos na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Carangola-MG, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 
 

Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
Marco Antonio da Silva - Agente de Contratação  
Portaria nº 004, de 14/08/2024 - Consórcio CISVERDE 
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TERMO DE REFERÊNCIA - TR 
(Artigo 6º, inciso XXIII, da Lei n°. 14.133 de 21/04/2021) 

 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 057/2024. 

 
SEÇÃO I – INTRODUÇÃO 

 
2. A elaboração deste termo de referência é uma etapa essencial para o processo de contratação, fundamentado 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. Nesse contexto, o presente termo tem como objetivo realizar uma análise 
detalhada das peculiaridades da demanda apresentada, de forma clara e objetiva. Essa análise inclui a 
definição precisa do objeto da contratação, contemplando sua natureza, quantitativos e prazos, além de 
fornecer uma fundamentação técnica e legal que justifique a necessidade e viabilidade da contratação, 
servindo como documento base para nortear todas as etapas subsequentes do processo, garantindo que a 
Administração Pública obtenha o objeto com eficiência e em conformidade com a legislação. 

 
SEÇÃO II – OBJETO1 

 
3. O presente instrumento tem o objetivo de fornecer subsídios para a montagem do plano de licitação para a 

futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviço, locação com instalação e/ou somente 
instalaçaão de enfeites de natal em vias, logradouros, praças e prédios públicos de modo que atenda aos 
municípios consórciados ao Consórcio CISVERDE. 
 

Subseção II.1 – DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO A SER CONTRATADO 
 

4. Planilha de valor estimado anexo I deste termo. 

PLANILHA 
ESTIMATIVA DE PREÇOS - ANEXO I.pdf 

a) Os PRODUTOS E ENFEITES DE NATAL a serem fornecidos deverão ser Tipo I, primeira linha e de marca 
de renome, cujo fornecimento será fiscalizado pelo municipio que contratar os serviços e pelo fiscal de 
contrato do Município Utilitário. 

 
b) Da mesma forma, os serviços deverão ser prestados e executados em total observância as normas e regras 

legais, inclusive a segurança do trabalho e a observância as regras ambientais. 
 

SEÇÃO III – SOLUÇÃO COMO UM TODO, OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
(Arts. 11, 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, todos da Lei nº 14.133/2021) 
 

5. Contratação de enfeites natalinos apresenta uma solução abrangente para atender à necessidade de 
decoração festiva, promovendo uma série de benefícios para a comunidade e o ambiente local. A seguir, 
estão destacados os principais aspectos dessa solução: 
 

a) Decoração Atraente e Temática: A contratação de enfeites permite a criação de uma decoração coerente e 
atraente, que se alinhe com o tema natalino. Isso inclui árvores de Natal, guirlandas, luzes e outros 
elementos que embelezam o espaço. 
 

                                                           
1 Súmula 177, do TCU: “A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição. ” 
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b) Fortalecimento da Imagem Local: Espaços públicos bem decorados durante o Natal ajudam a fortalecer a 
imagem da cidade ou região como um destino atrativo para visitas e compras, especialmente em época de 
festas. 

 
c) Criação de Ambientes Convidativos: A decoração festiva cria ambientes acolhedores e convidativos, que 

incentivam a interação social e o convívio familiar, fundamentais durante as celebrações de fim de ano. 
 

d) Movimento ao Comércio Local: A presença de enfeites natalinos pode atrair mais visitantes, aumentando o 
fluxo de pessoas em lojas e estabelecimentos locais, o que beneficia a economia da região. 

 
e) Eventos e Atividades Comunitárias: Os enfeites podem servir como cenário para eventos comunitários, 

como feiras, concertos e celebrações, promovendo o engajamento da população e fortalecendo os laços 
comunitários. 

 
f) Facilidade de Implementação: Com a contratação de fornecedores especializados, a instalação e 

desmontagem dos enfeites podem ser realizadas de forma eficiente, garantindo que tudo esteja pronto 
dentro do prazo desejado. 

 
g) Sustentabilidade e Reutilização: É possível optar por enfeites sustentáveis ou que possam ser reutilizados 

em anos seguintes, reduzindo custos e impacto ambiental. 
 

i) Tradição e expectativas sociais: O Natal é um período de celebração importante na cultura brasileira e as 
decorações fazem parte da tradição. Manter os ambientes devidamente decorados atende às expectativas 
sociais e culturais. 
 

j) Impacto positivo no ambiente de trabalho: Em ambientes corporativos, a decoração natalina pode 
contribuir para um clima de maior harmonia e satisfação entre os colaboradores. 
 

k) Atração turística e promoção da imagem: Em cidades ou locais públicos, uma decoração natalina de 
destaque pode ser uma atração turística, promovendo o município e valorizando sua imagem. 

 
l) Com isso, a contratação de enfeites de Natal é justificada tanto pela relevância cultural e social, quanto 

pelos benefícios que pode trazer à comunidade, ao turismo e à economia local. 
 

6. A solução através da contratação de enfeites natalinos não apenas atende à necessidade estética de 
decoração, mas também gera uma série de benefícios sociais e econômicos. Ao investir nessa contratação, a 
comunidade promove um ambiente festivo e acolhedor, incentivando o espírito natalino e o engajamento 
local. 
 

7. Trata-se de importante aquisição para todos os Municípios consorciados, tendo em vista que os enfeites de 
natal são utilizados em todo o mundo e em todas as cidades do Brasil, destacando que o mercado não é 
competitivo, quando referida licitação compartilhada será de grande utilidade, em virtude da grande 
diversidade de produtos, podendo os Municípios consorciados adquirirem os produtos, alugar, com ou sem 
instalação, cuja licitação compartilhada será vantajosa em virtude da economia de escala. 
 

8. O Natal é uma das épocas mais aguardadas do ano. Afinal, além de anteceder a chegada de uma nova fase, 
também é o momento de confraternização de amigos, famílias, empresas, servidores, quando e vital a 
decoração de vias e prédios públicos, além do que, todos os símbolos, cores e tradições natalinas, servem 
para reforçar a tradição da fé cristã, que proporciona a comemoração do nascimento de Jesus Cristo. 
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IV – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

 
9. A decoração natalina é uma tradição cultural amplamente celebrada em diversas partes do mundo, inclusive 

no Brasil. Ela desempenha um papel importante tanto para instituições públicas quanto privadas, 
promovendo o espírito festivo, a união e o bem-estar social. A contratação de enfeites de Natal visa atender 
às expectativas da comunidade e dos colaboradores, além de contribuir para a valorização dos espaços 
decorados, seja em ambientes corporativos, comerciais, ou em espaços públicos. 
Além disso, uma decoração natalina bem planejada pode atrair mais visitante e consumidores, 
especialmente em ambientes comerciais como shoppings, ruas de comércio ou eventos de final de ano, 
gerando impactos econômicos positivos. Para instituições públicas, a decoração também contribui para 
embelezar a cidade, fomentando o turismo e criando uma atmosfera agradável para os cidadãos. 
A contratação de enfeites de Natal é necessária para garantir a implementação de uma decoração adequada e 
harmônica durante o período de festividades. A aquisição desses enfeites pode incluir árvores de Natal, 
luzes decorativas, guirlandas, ornamentos temáticos, entre outros itens específicos, que serão utilizados para 
embelezar espaços internos e externos. 

 
SEÇÃO V - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

(Art. 6º, XXIII, “a” e “i” e XXIII, alínea ‘d e h’, ambos da Lei n. 14.133/2021) 
 

10. O fornecimento do objeto deste instrumento será de acordo com as condições contidas no Processo n.º 
057/2024, proposta apresentada pela CONTRATADA e demais anexos do Edital, que originou este contrato, 
tudo em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 
 

11. Após a publicação do resultado do certame e homologado o processo licitatório, a licitante vencedora será 
convocada para assinar o respectivo Contrato, podendo enviar representante habilitado presencialmente, ou 
o Departamento de licitação poderá enviar o contrato para ser assinado no endereço eletrônico informado, 
devendo ser assinado e devolvido ao Consórcio, ou através de correspondência registrada, com postagem 
em no máximo 05 dias após o recebimento do e-mail caso seja assinado manualmente. No caso da licitante 
vencedora possuir assinatura digital certificada, será enviado o Contrato via correspondência eletrônica, a 
qual deve ser respondida com o documento assinado digitalmente, no prazo estipulado. 

 
11. A CONTRATADA deve entrar em contato com o Consórcio após a assinatura deste contrato para que, 

juntos, decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de evitar transtornos durante o 
fornecimento do objeto deste contrato. 
 

12. O fornecimento sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem fornecidos em decorrência deste contrato. Nos casos que apresentarem defeitos deverão 
ser rejeitados e substituídos, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

 
13. A execução do objeto deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 

relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 
apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 
SEÇÃO VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, todos da Lei n°. 14.133/2021) 
 

14. Fornecer o (s) objeto (s) listado em estrita conformidade com as determinações descritas no termo de 
referência, proposta comercial, edital e demais anexos, assumindo inteira reponsabilidade civil, 
administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou 
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indiretamente, ao contratante ou a terceiros, respondendo por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo 
venham a ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, durante fornecimento do objeto, inclusive pelos 
atos praticados pelo seu funcionário, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do Consórcio. 
 

19 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução do objeto 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 
20. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 

21. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

 
22. Assumir integral responsabilidade pela entrega dos equipamentos, objeto contratual, estando sempre de 

acordo com o estabelecido nas normas do contrato, do processo licitatório e demais documentos técnicos 
fornecidos, assim como este Termo de Referência. 

 
23. Entregar os materiais solicitados dentro do prazo estabelecido, no horário e expediente; 

 
24. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de fornecer 

e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
 

25. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
 

26. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

 

27. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

28. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

29. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

SEÇÃO VII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, todos da Lei n°. 14.133/2021) 

 
30. O Regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 

constituindo obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas 
neste Edital e seus anexos. 
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31. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
estabelecidos, oferecendo todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 
realizar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência edital e anexos;  

 
32. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.  

 
33. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
34. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

 
35. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 

SEÇÃO VIII – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

36. Em qualquer hipótese de subcontratação, a CONTRATADA permanece integralmente responsável pela 
execução perfeita do contrato. Cabe à CONTRATADA a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, assumindo total responsabilidade perante o CONTRATANTE pelo cumprimento rigoroso 
de todas as obrigações contratuais, inclusive aquelas atribuídas ao subcontratado, nos termos da Lei 
14.133/2021. 
 

37. A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, que avaliará a 
capacidade técnica e a adequação do subcontratado para o cumprimento das obrigações contratuais.  

 
38. A análise e o parecer sobre a qualificação do subcontratado deverão ser juntados aos autos do processo 

administrativo correspondente, conforme as disposições do art. 72 da Lei 14.133/2021.Será permitida a 
subcontratação parcial de serviços específicos, como o de recolhimento e/ou remoção, desde que 
comprovado o cumprimento de todos os requisitos deste Termo de Referência e da legislação vigente. No 
entanto, é vedada a sub-rogação total ou a subcontratação da parcela principal da obrigação contratual, de 
modo a preservar a responsabilidade da CONTRATADA pelo objeto principal do contrato, nos termos da 
legislação aplicável. 

 
SEÇÃO IX – DA FORMA DE CRITÉRIO E SELEÇÃO DA CONTRATADA 

(Art. 6º, XXIII, alíneas ‘d e h’ da Lei nº 14.133/21) 
 

39. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação, nos termos 
da Lei n°. 14.133/2021: I - Habilitação Jurídica (art. 66, da lei n°. 14.133/2021); II - Habilitação Técnica (art. 67, 
da lei n°. 14.133/2021); III - Habilitação Fiscal, social e trabalhista (art. 68, da lei n°. 14.133/2021); e IV - 
Habilitação Econômico-financeira (art. 69, da lei n°. 14.133/2021) (definição pormenorizada no Edital); 

 
SEÇÃO IX – DA ADEQUAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO 

(Art. 150, da Lei n°. 14.133/2021) 
 

40. Os recursos necessários e que servirá de suporte financeiro para o pagamento do objeto será proveniente da 
(s) dotação (ões) orçamentária (s) de cada ente consorciado. 

 
SEÇÃO X – DO PAGAMENTO 

 
41. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega das notas fiscais, bem como do aceite dos 

produtos/objetos e transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do Órgão Contratante. 
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Caso ocorra algum fato ou irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização, 
respeitado as regras estabelecidas em Edital e seus anexos. 
 

a) Será observada para o pagamento a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. Ressalta-se, 
que a ordem cronológica referida poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão competente de controle interno da Administração e ao 
Tribunal de contas competente, exclusivamente nas condições determinadas no § 1º, inciso I e seguintes, §§ 
2º e 3º, do art. 141 e artigos: 142,143,144,145 e 146, todos da Lei N°. 14.133/2021. 
 

42. O encaminhamento da nota fiscal e documentos para pagamento poderá ser feito através do envio para o e-
mail de cada órgão contratante. 

 
SEÇÃO XI – DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 
43. A modalidade de concorrência simultânea permite a participação de um número maior de fornecedores, o 

que aumenta a competitividade e, consequentemente, resulta em melhores preços e condições para a 
administração. 
 

44. A transparência e a eficiência do processo eletrônico tornam o processo mais transparente e eficiente, 
registrando todos os passos, desde a publicação do edital até a adjudicação. 

 
45. A modalidade eletrônica torna a comunicação e a tramitação dos documentos mais rápidas, reduzindo o 

tempo necessário para finalizar o processo licitatório. 
 

46. De acordo com as normas estabelecidas pela Lei no 14.133/2021 e pela RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.891, DE 
25 DE JULHO DE 2023. O pregão eletrônico oferece maior segurança jurídica às partes envolvidas, 
assegurando a conformidade com os dispositivos legais vigentes. 

 
47. Diante do que foi apresentado, é plenamente justificado o Pregão Eletrônico para contratação de empresa 

para prestação de serviço, locação com instalação e/ou somente instalação de enfeites de natal em vias, 
logradouros, praças e prédios públicos de modo que atenda aos municípios consórciados ao Consórcio 
CISVERDE. A escolha desta modalidade licitatória assegura a eficiência, transparência e economicidade na 
aquisição, além de assegurar a conformidade com as normas legais vigentes. 
 

48. Portanto, solicitamos a aprovação para a realização do Pregão Eletrônico, conforme descrito no Termo de 
Referência e outros anexos. 

 
 SEÇÃO XI.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

 
49. Todas as informações para a perfeita execução do objeto já foram discriminadas no neste termo;  

 
SEÇÃO XII – DEVERES DO MUNICIPIO 

 
50. Proporcionar todas as condições para que a empresa a ser contratada possa fornecer os itens de acordo com 

as determinações deste Termo de Referência;  
 
51. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa a ser contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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52. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas;  

 
53. Notificar a empresa a ser contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 

fornecimento dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
 
54. Pagar à empresa a ser contratada somente pelos serviços utilizados, na forma deste Termo de Referência;  
 
55. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela empresa a ser contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

 
56. Não permitir que os empregados da empresa a ser contratada executem tarefas em desacordo com as pré 

estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

XIII – DA FISCALIZAÇÃO  
 

57. O início da prestação de serviços será autorizado e acompanhado pela fiscalização da Gerente 
Administrativa, Sra. Maristela Bernardino do Carmo, e do Secretário Executivo Sérgio Muller de 
Miranda, na forma do art. 117, da Lei n°. 14.133/2021, que verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinente caso necessário, nos 
termos do artigo 23, inciso I do Decreto n°. 11.246/2022, e as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

 
a) Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do recebimento do objeto, mediante termo detalhado, 

quando verificado o não cumprimento das exigências de caráter técnico e das exigências editalícias, 
notificará a contratada, observando o princípio da ampla defesa e do contraditório. 
 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
58. O recebimento será efetivado tomando como base critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas 

que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma 
vantagem a um determinado empregado. 
 

59. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
60. O prazo máximo para a entrega do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, improrrogáveis, contados a 

partir do recebimento da Autorização para Início da Prestação de Serviços. 
a) Em casos absolutamente excepcionais, a prorrogação poderá ser considerada, desde que a CONTRATADA 

apresente justificativa robusta e fundamentada, que deverá ser previamente aprovada pela administração. 
Tal prorrogação, se autorizada, poderá ocorrer uma única vez, por igual período, conforme disposto no art. 
107 da Lei 14.133/2021. 
 

b) No caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega ou prestação dos serviços, sem 
justificativa aceita pela administração, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas em lei, que 
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incluem a aplicação de multas, advertências e sanções administrativas, conforme os Arts. 155 a 158 da Lei 
14.133/2021.   

 
c) Além disso, na hipótese de descumprimento das condições de entrega sem justificativa, o CONTRATANTE 

poderá, imediatamente, rescindir o contrato e convocar o fornecedor remanescente, conforme o disposto no 
art. 82, § 3º, da Lei 14.133/2021. O fornecedor remanescente deverá assumir o contrato nas mesmas condições 
ofertadas pelo primeiro colocado, sem prejuízo das penalidades a serem aplicadas à empresa inadimplente. 
 

61. O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos 
estabelecidos no art. 105 c.c 106, da Lei n°. 14.133/2021, por meio de celebração de termo (s) aditivo (s).  

 
62. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 
SEÇÃO XIV - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
63. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma dos artigos 105, da Lei n°. 14.133/2021.  

 
64. O contrato poderá ser prorrogado no limite de 5 (cinco) anos, na forma do art. 105, da Lei n°. 14.133/2021, 

por meio de celebração de termo aditivo. 
  

a) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
SEÇÃO XV – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709, DE 14/08/2018 (LGPD) 

 
65. O presente Termo de Referência não terá caráter sigiloso e poderá ser divulgado em sua integra em qualquer 

fase da licitação nos termos da Lei no 12.527 de 18 de novembro de 2011. 
66. A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, tanto pela CONTRATANTE e 

CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados que forem eventualmente coletados, conforme sua 
necessidade ou obrigatoriedade. (art. 7º, LGPD). 
 

67. Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se as partes a executar os seus trabalhos e tratar os 
dados respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção 
e não discriminação. (Art. 6º, LGPD). 

 
68. As partes obrigam-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados por meio de uma política interna de 

privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 
50, LGPD).  

69. Eventuais dados coletados deverão ser arquivados somente pelo tempo necessário para a execução dos 
serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os 
que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD). 
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SEÇÃO XVI – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
70. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que possuem padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, observado o regramento do artigo 20 da Lei n. 14.133/21. 
 

71. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021. 

 
72. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.  

 
73. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo editalício ou subscrito por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no procedimento como representante do participante. 
 

SEÇÃO XVII - DO FORO 
 
74. As partes elegem o foro da Comarca de Carangola-MG, como o único competente para dirimir quaisquer 

ações oriundas deste termo de referência, assim como, do Contrato Administrativo. 
 
Carangola, 24 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
_________________________________ 
Maristela Bernardino do Carmo 
Gerente Administrativa 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 
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( ANEXO II ) DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 057/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2024 

 
HABILITAÇÃO da empresa [inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir endereço 
completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no CPF/MF n.º [inserir número] 
e Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato 
social/estatuto social]., para participar do Processo em epigrafe, instaurado pelo Consórcio CISVERDE, o qual está autorizado a 
requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, assinar propostas 
comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo 
daremos por firme e valioso, ademais, sob a pena da lei, DECLARA:  
 
1. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
2. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4. Que cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas, nos termos inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021; 
5. Que proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6. Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, 
inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7. Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

8. Que não possuem, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

9. Que para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a 
exercer o direito de preferência; 

10. Que o Agente de Contratação poderá solicitar DOCUMENTOS COMPLEMENTARES para a vencedora do item, com o fim de verificar 
documentação técnica, especificações ou capacidade do licitante. A solicitação de documentação deverá ser atendida em até 02 (dois) dias 
úteis, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de desclassificação da empresa naquele item, e ainda é faculta ao Agente de 
Contratação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

11. Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. A apresentação desta declaração presume pleno conhecimento de todas as regras editalícias e implica na aceitação automática, integral e 
irretratável dos termos desse edital, após este ato, o Consórcio não tomará conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada 
em erro, omissão, obscuridade ou ilegalidade do Edital. 

 
Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 

____________________________________________ 
EMPRESA [inserir razão social] 
CNPJ/MF n°. [inserir número] 

 
 



Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 
 

CNPJ Nº 02.034.350/0001-02 

 

 

    
 
_______________________________________ 

  

 
 

 

( ANEXO III ) MODELO DE PROPOSTA (ANEXO III) 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 057/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º../2024 

 
[inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir endereço 
completo], representada pelo seu [inserir cargo], Sr. (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no CPF/MF 
n.º [inserir número] e Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 
CONTACORRENTE:___________________AG.__________Banco___________________________________________ENDEREÇO
ELETRÔNICO:________________________________________________________________________ 
 

Ao 
 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE. 
 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de prestação de serviço, 

locação com instalação e/ou somente instalação de enfeites de natal em vias, logradouros, praças e 
prédios públicos de modo que atenda aos municípios consórciados ao Consórcio CISVERDE, de acordo 
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e demais anexos. 

 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VLR. UNI. VLR. TOT 

[inserir item] 
 [inserir quant.] [inserir descrição] R$ [inserir valor] 

 
R$ [inserir valor] 

 
VALOR POR EXTENSO: [inserir valor] 

Validade da proposta 60 dias. 
 
Declaramos, que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, 
obrigações, entre outros.   

 
Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 
 
 

____________________________________________ 
EMPRESA [inserir razão social] 

CNPJ/MF n°. [inserir n.º] 
Preferencialmente utilizar o timbrado da empresa 
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EDITAL DE LICITAÇÃO    
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. [inserir número]/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. [inserir número]/2024 
REGISTRO DE PREÇOS N.º [inserir número]/2024 
  VIGÊNCIA: [inserir data] À [inserir data] 

 
(ANEXO IV ) MNUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.  [inserir número] 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS instruída pelo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. [inserir número] 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO CISVERDE, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF nº. 02.034.350/0001-02, com sede rua Antônio 
Thomé, n°. 165, bairro Triângulo, Carangola/MG – CEP: 36.800-000, neste ato representado por seu 
presidente, Sr. Celso Gonçalves Antunes (representação outorgada pelo Conselho diretor do 
Consórcio). 

 
EMPRESA DETENTORA: [inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], 
estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Sr. (a) [inserir nome 
completo], inscrito (a) no CPF/MF n.º [inserir número] e Identidade n°. [inserir número], de acordo 
com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 
 
BASE LEGAL: Artigo 37, inciso XXI, da CRFB/88, Lei Federal nº. 14.133 de 01/04/2021, Decreto n.º 
11.462, de 31/03/2023 e no que couber a LC nº 123 de 14/12/2006, mediante as condições mínimas 
estabelecidas em edital e seus anexos. 
 
Considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO em epigrafe, homologado em 18/06/2024, resolve 
o Consórcio CIS-VERDE por seu representante legal, REGISTRAR OS PREÇOS propostos pela empresa 
citada, observadas as condições do Edital, proposta comercial e demais anexos, que regeram o processo 
licitatório e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 

1. REGISTRO DE PREÇOS futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviço, 
locação com instalação e/ou somente instalação de enfeites de natal em vias, logradouros, praças e 
prédios públicos de modo que atenda aos municípios consórciados ao Consórcio CISVERDE, de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e demais 
anexos. 
 

DEMONSTRATIVO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

  ITEM   QUANT. DESCRIÇÃO   VLR. UNI.   VLR. TOT 
[inserir item] 

 [inserir quant.] [inserir descrição] R$ [inserir valor] 
 

R$ [inserir valor] 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO 
 

2. Em observância ao Edital, proposta Comercial e demais anexos, parte integrante deste 
Instrumento. O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será 
efetivado através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de 
contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
3. Nos Termos da Lei 14.133/2021, fazem parte deste contrato, independente de transcrição, todos os 

elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada 
pela CONTRATADA.   

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

 
4. Fornecer o (s) objeto (s) listado em estrita conformidade com as determinações descritas no termo 

de referência, proposta comercial, edital e demais anexos, assumindo inteira reponsabilidade civil, 
administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados 
diretamente ou indiretamente, ao contratante ou a terceiros, respondendo por quaisquer danos 
que por sua culpa ou dolo venham a ser causados a DETENTORA ou a terceiros, durante 
fornecimento do objeto, inclusive pelos atos praticados pelo seu funcionário, ficando, assim, 
afastada qualquer responsabilidade do Consórcio. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

 
5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

 
6. Notificar a DETENTORA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
 

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
 

7. O prazo para entrega dos para execução do objeto será de forma imediata contados da solicitação 
do órgão contratante, sob pena de multa, rescisão automática contratual e penalidades. Outrossim, 
na ocorrência de situação em que a licitante não puder entregar os produtos no prazo estipulado, 
deverá fundamentar o motivo e este deverá ser aceito pela administração. O não aceite da 
justificativa apresentada, faz com que a licitante opte pela entrega ou rescisão de contrato, sem 
prejuízo as sanções legais por descumprimento de contrato. 

 
8. Fornecimento do objeto será sob demanda do município aderente, e executado a cada Ordem de 

Serviço expedida com os quantitativos desejados para aquela ordem, que conterá os quantitativos 
específicos de cada item do processo para a execução dos serviços. 
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9.  A CONTRATADA deverá computar na sua proposta TODO e QUALQUER valor que seja 
necessário para cobrir todas as despesas oriundas das futuras ordens de serviço que serão emitidas 
pelos municípios aderentes, sendo que, conforme disposto no preâmbulo deste termo de 
referência. 

 
10.  Além dos custos operacionais, também deverão estar previstas na proposta de preços os valores 

referentes a despesas com mão de obra, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais, fretes, insumos, combustíveis, deslocamento de veículos, deslocamento de maquinário, 
compra/locação de veículos, compra/locação de maquinários e demais custos inerentes à referida 
prestação de serviços de asseio público que aqui se pretende contratar. 

 
11. A(s) Autorização(ões) de Fornecimento será(ão) expedida(s) pelo Setor Solicitante, e serão 

remetidas a detentora da ata por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação 
do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e ou correio eletrônico em 
endereço informado pela licitante na proposta comercial. 

 
12. A não confirmação injustificada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da 

autorização de fornecimento, quando efetuada por e-mail caracterizará a recusa da autorização de 
fornecimento, ficando passível de aplicação dos sansões estabelecidos no edital, de que este termo 
de referência é parte integrante. 

 
13. Os produtos entregues deverão estar em conformidade com as especificações e condições 

constantes deste Termo de Referência e com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, 
cabendo ao Fornecedor Registrado o cumprimento das condições estipuladas no instrumento 
convocatório, na sua proposta e no contrato, no momento da formalização da entrega, inclusive 
quanto ao preço. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
14. Os recursos necessários e que servirão de suporte financeiro para os pagamentos do objeto deste 

instrumento será proveniente das dotações abaixo especificas: 
 
DOTAÇÃO FICHA FONTE ESPECIFICAÇÃO 
[inserir número] [inserir número] [inserir número] [inserir número] 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA, 

FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO, PRAZO, VIGÊNCIA, PAGAMENTO E GARANTIA DO OBJETO 
 
15. O fornecimento do objeto deste edital será autorizado e acompanhado pela fiscalização da 

servidora Maristela Bernadino do Carmo, e do Secretário Executivo Sérgio Muller de Miranda, na 
forma do art. 117, da Lei n°. 14.133/2021, que verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinente caso necessário, nos 
termos do artigo 23, inciso I do Decreto n°. 11.246/2022, e as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
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a) Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do recebimento do objeto, mediante termo 
detalhado, quando verificado o não cumprimento das exigências de caráter técnico e das 
exigências editalícias, notificará a contratada, observando o princípio da ampla defesa e do 
contraditório. 

 
b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

 
a) Em caso de prorrogação deverá ser fundamentada e aceita a justificativa pela administração, sendo 

possível a prorrogação em casos excepcionais por igual período. 
 
16. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal, bem como do 

aceite do objeto pelo fiscal designado pelo Contratante, transcorrido o prazo necessário para 
tramitação na Contabilidade do Consórcio. Caso ocorra algum fato ou irregularidade o pagamento 
ficará suspenso até a devida regularização, respeitado as regras estabelecidas em Edital e seus 
anexos. 

 
a) Será observada para o pagamento a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. 

Ressalta-se, que a ordem cronológica referida poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão competente de controle interno da 
Administração e ao Tribunal de contas competente, exclusivamente nas condições determinadas 
no § 1º, inciso I e seguintes, §§ 2º e 3º, do art. 141 e artigos: 142,143,144,145 e 146, todos da Lei N°. 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos:  

 
a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;   
 
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
 
c) Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
18. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor.  
 
19. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
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20. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.  

 
21. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços.  

 
22. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS LIMITES DAS ADESÕES 

 
23. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes.  

 
24. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

 
25. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VALIDADE E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 
26. A VIGÊNCIA desta ARP será de 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, por meio de celebração de 
termo (s) aditivo (s).  
 

a) O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
27. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
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28. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
29. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
 
30. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art.124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
31. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
a) Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

 
32. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e mantiverem sua proposta original. 
 
33. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
 
34. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 
 
35. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

 
36. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

 
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas nestes instrumentos. 
37. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
38. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
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no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
39. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
40. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada ao 

detentor da ata para assinatura. 
 
41. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 
42. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:  

 
a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 
b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  

 
43. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
44. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

 
45. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
46. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastrado 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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47. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

 
48. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
49. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

50. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 

 
51. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
52. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 
53. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
54. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado. O órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
55. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
56. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.  
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57. O remanejamento somente poderá ser feito:  
 
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
 
b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  
 
58. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento.  
 
59. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  
60. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.  

 
61. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens.  

 
62. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada e a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 

E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
63. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  
 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, S 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou  
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. Na 

hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
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e) O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 
f) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.  

 
g) O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

 
h) Por razão de interesse público;  
 
i) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
 
j) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 8, $ 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2028. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
64. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações. 

 
65. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 
66. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
67. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
68. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;  
 
69. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(Art. 155, da Lei n°. 14.133/2021) 
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70. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços, uma vez sendo contratada estará sujeita pela 
inexecução total ou parcial das condições estipuladas no Edital, assim como seus demais anexos, às 
penalidades de ADVERTÊNCIA, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, MULTA COMPENSATÓRIA/MORATÓRIA, IMPEDIMENTO DE LICITAR E 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com base no art. 156, § 4° e seguintes, da 
Lei ne. 14.133/2021 EXTINÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO, nos termos, arts. 37, 38 e 39, todos 
da L. n°. 14.133/2021, observada as pactuações do contrato administrativo - sem prejuízo das 
responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa.  

 
71. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 
 
72. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
73. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

74. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas neste instrumento, em caso de necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
75. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado contraditório e ampla defesa. 
 
76. A ata de registro de preços poderá ser revogada pelo CIS-VERDE: Automaticamente; por decurso 

de prazo de vigência; quando não restarem fornecedores registrados; e/ou Pelo CIS-VERDE, 
quando caracterizado o interesse público; 

 
77. A pedida do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 

pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;  

 
78. Por iniciativa do CONTRATANTE; 
 
79. Quando o fornecedor registrado: não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese de este se 

tornar inferior àqueles praticados no mercado; perder qualquer condição de habilitação ou 
qualificação técnica exigida no processo licitatório; descumprir as obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços; deixar de retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido do CIS-VERDE, sem justificativa aceitável;  
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80. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo o CIS-VERDE fará o devido 
Apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes a nova ordem de registro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EFICÁCIA 

 
81. A presente ARP terá eficácia após assinada e publicada a respectiva súmula no mural do 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CIS-VERDE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
82. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao edital. 

 
83. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em meio digital, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, sendo considerada plenamente assinada na 
data de sua última assinatura digital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
84. Para dirimir eventuais dúvidas e litígios oriundos da presente ARP, não resolvidos na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Carangola/MG, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser. 
 
Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 
 
 

––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
[inserir nome] - Presidente 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CIS-VERDE 
 

_______________________________________ 
CONTRATADA [inserir razão social] 

CNPJ/MF n°. [inserir número] 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 046/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 015/2024 
VIGÊNCIA: [inserir data] À [inserir data] 

 
 
( ANEXO IV) MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. [inserir n.º] /2024 (Lei n.º 14.133/2021) 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSÓRCIO CISVERDE E A EMPRESA [inserir 
razão social]. 

 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO CISVERDE, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF nº 02.034.350/0001-02, com sede à rua Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, 
Carangola/MG - CEP: 36.803-020, representado por seu Presidente, prefeito Celso Gonçalves Antunes, de acordo com a 
representação que lhe é outorgada pelo Conselho diretor do Consórcio.  
 
CONTRATATADA: [inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir endereço 
completo], representada pelo seu [inserir cargo], Sr. (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no CPF/MF n.º [inserir 
número] e Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
[procuração/contrato social/estatuto social]. 

 
Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebra o presente instrumento, instruído pelo PROCESSO 
ADMINISTRATIVO em epigrafe, e mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 92, I, da Lei n°. 14.133/2021) 

 
1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de [descrever a prestação de serviços], conforme as 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital, e demais anexos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – QUADRO SINÓPTICO DO VALOR CONTRATUAL 
(ART. 92, inciso V, da Lei N.º 14.133/2021) 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VLR. UNI. 
VLR. 

TOT 
[inserir item] 

 
[inserir quant.] [inserir descrição] 

R$ [inserir valor] 
 

R$ [inserir valor] 
 

VALOR POR EXTENSO: [inserir valor] 
 

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (ART. 105 E 106, da Lei N.º 14.133/2021) 

 
3. O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (Doze) meses podendo ser prorrogado nos termos 

estabelecidos no art. 105, da Lei n°. 14.133/2021, por meio de celebração de termo (s) aditivo (s). 
 
4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado.  

 
5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

8. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao objeto da subcontratação. 

 
10. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incube avaliar se o subcontratado, que será 

avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” e artigo 141, da Lei n°. 14.133/2021) 

 
11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal, bem como do aceite do objeto pelo 

fiscal do contrato, transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do Consórcio. Caso ocorra algum 
fato ou irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização, respeitado as regras estabelecidas em 
Edital e seus anexos. 

 
a) Será observada para o pagamento a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. Ressalta-se, que a 

ordem cronológica referida poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior 
comunicação ao órgão competente de controle interno da Administração e ao Tribunal de contas competente, 
exclusivamente nas condições determinadas no § 1º, inciso I e seguintes, §§ 2º e 3º, do art. 141 e artigos: 
142,143,144,145 e 146, todos da Lei N°. 14.133/2021. 

 
12. O encaminhamento da nota fiscal e documentos para pagamento poderá ser feito através do envio para o e-mail: 

cisverde.contratos@yahoo.com.br e/ou contabilidadecisverde@yahoo.com.br. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRÍO 
ECONÔMICO -FINANCEIRO (Art. 92, V, da Lei n°. 14.133/2021) 

 
13. O prazo previsto neste instrumento somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a apresentação, por 

parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do novo preço praticado. 
 
14. Via de regra os preços serão fixos e irreajustáveis até o interregno de 1 (um ano), estando a data-base vinculada à data 

do orçamento estimado e adjudicado a licitante vencedora.  
 
a) Mediante expresso pedido da CONTRATADA os valores contratados poderão ser reajustados pelo IGP - DI (Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, 
observados os valores de mercado, desde que decorrido interregno de um ano da data do Termo de Consolidação do 
Contrato Administrativo. 

 
b) SOB PENA DE PRECLUSÃO, O DIREITO AO REAJUSTE DEVERÁ SER PLEITEADO PELA 

CONTRATADA ANTES: I - do advento da data base referente ao reajuste subsequente; II - da assinatura de aditivo de 
prorrogação contratual e III - do encerramento do contrato. 

 
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 
 
15. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

 
16. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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17. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 
ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

19. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

20. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, caput). 

 
21. Prestar os serviços objeto deste termo de acordo com as condições aqui estabelecidas concomitante com a proposta 

apresentada, seguindo as exigências técnicas pertinentes ao aparelho a que será dada a manutenção, observando o § 2º 
do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

 
22. O serviço deverá ser executado fielmente pela parte, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, observando que a inexecução total ou parcial da contratação de prestação de serviços de fornecimento 
de material de construção objeto deste edital assumida, poderá incidir nas determinações do artigo 115, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
23. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, § 5º). 

24. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125, da Lei n°. 
14.133/2021. 

 
25. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

 
a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
 
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
 
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
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g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 

ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 
j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 

a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 
 
m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

 
p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação, comprovando o cumprimento sempre que solicitado; 
 
q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

 
r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante; 
 

Subcláusula primeira. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei n°. 14.133/2021) 

 
26. Demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência e demais anexos deste edital. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
27. O regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, constituindo 

obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas neste Edital e seus anexos. 
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28. O contratante deve obedecer as responsabilidades essenciais ao contratar serviços para a administração pública, que 
incluem providenciar os recursos necessários, fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, realizar os 
pagamentos conforme acordado, oferecer suporte para o adequado desempenho dos serviços, assegurar a qualidade na 
execução e o interesse público, comunicar alterações no contrato de forma clara e tempestiva, e cumprir todas as 
obrigações legais pertinentes à contratação e execução dos serviços. 

 
29. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
30. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos no instrumento contratual; 
31. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
32. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
33. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
34. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
35. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
36. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
37. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
38. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
39. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

 
40. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período.  
 
41. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias. 
 
42. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
 
43. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
44. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
45. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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46. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 
47. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 
48. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados 

ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 

49. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
50. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 

LGPD.  
 

51. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 
52. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 

53. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 
54. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 

dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
55. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

56. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

57. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
d) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
58. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
d) Multa: 

 
59. Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 
 

60. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;  

 
61. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato; 

 
62. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato;  

 
63. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da parcela inadimplida do 

Contrato; 
 

64. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da parcela em que houver o 
retardamento da execução ou da entrega; 

 
65. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 25% do valor da parcela inexecutada do Contrato; 

 
66. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

67. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

 
68. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

69. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
70. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

71. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
72. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

e) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

 
73. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

 
74. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
75. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo dos demais registros inclusive no SICAF. 

 
76. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
77. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
78. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
79. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
80. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
81. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
82. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
83. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
84. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
 
85. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 
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86. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
c) Indenizações e multas. 
 
f) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

87. O recurso necessário e que servirá de suporte financeiro para o pagamento do objeto a ser contratado será proveniente da 
(s) dotação (ões) orçamentária (s) do CISVERDE, abaixo exposta (s): 

 
DOTAÇÃO FICHA FONTE ESPECIFICAÇÃO 
[inserir n.º] [inserir n.º] [inserir n.º] [inserir descrição] 

 
88. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

89. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
90. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
91. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
92. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
 

93. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
94. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
95. DA DIVULGAÇÃO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
96. DA PROIBIÇÃO - É proibida a participação nesta licitação ou a contratação nos termos estabelecidos pela tese de 

repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão 
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ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais”. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
97. Fica eleito o Foro da Comarca de Carangola/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 
 
 
________________________________________ 
[inserir nome] - Presidente 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CIS-VERDE 
 
 
 
_______________________________________ 
CONTRATADA [inserir razão social] 
CNPJ/MF n°. [inserir número] 
 


